
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2953407 - PB (2025/0201316-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SIMONE SOARES DE CASTRO MUNIZ
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : CIRNE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATRASO EM OBRAS DE
INFRAESTRUTURA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489
E 1.022 DO  OMISSÃO INEXISTENTE. REEXAME DE CPC/2015.
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado na alegação de violação aos
arts. 489, § 1º, III, e 1.022, II, do  em ação indenizatória CPC/2015,
por atraso em obras de infraestrutura de loteamento. A parte
recorrente sustentou omissões no acórdão estadual, buscando a
anulação do julgado para novo exame das matérias suscitadas em
embargos de declaração.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se houve negativa de prestação jurisdicional pela
ausência de análise de pontos relevantes suscitados em embargos
de declaração;
(ii) verificar se o exame das matérias deduzidas no recurso
especial demandaria reexame de fatos e provas, hipótese vedada
pela Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O órgão julgador estadual enfrentou de forma fundamentada as
questões submetidas, inexistindo omissão ou negativa de
prestação jurisdicional, o que afasta a alegada violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015.
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4. A revisão das conclusões adotadas pelo tribunal de origem
demandaria o reexame de fatos e provas e a interpretação de
cláusulas contratuais, providências inviáveis em recurso especial,
nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
 
5. A mera transcrição de dispositivos legais e súmulas,
desacompanhada da demonstração concreta de como a análise
recursal prescindiria da reapreciação fática, não configura
impugnação específica apta a superar os óbices de
admissibilidade.
 
6. A jurisprudência pacífica do STJ reafirma que o inadimplemento
contratual, consistente em atraso na entrega de imóvel, não gera,
por si só, dano moral indenizável, sendo necessária a
comprovação de circunstâncias excepcionais, cujo exame
igualmente demanda incursão no acervo probatório.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2953407 - PB (2025/0201316-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SIMONE SOARES DE CASTRO MUNIZ
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : CIRNE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATRASO EM OBRAS DE
INFRAESTRUTURA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489
E 1.022 DO  OMISSÃO INEXISTENTE. REEXAME DE CPC/2015.
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado na alegação de violação aos
arts. 489, § 1º, III, e 1.022, II, do  em ação indenizatória CPC/2015,
por atraso em obras de infraestrutura de loteamento. A parte
recorrente sustentou omissões no acórdão estadual, buscando a
anulação do julgado para novo exame das matérias suscitadas em
embargos de declaração.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se houve negativa de prestação jurisdicional pela
ausência de análise de pontos relevantes suscitados em embargos
de declaração;
(ii) verificar se o exame das matérias deduzidas no recurso
especial demandaria reexame de fatos e provas, hipótese vedada
pela Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O órgão julgador estadual enfrentou de forma fundamentada as
questões submetidas, inexistindo omissão ou negativa de
prestação jurisdicional, o que afasta a alegada violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015.
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4. A revisão das conclusões adotadas pelo tribunal de origem
demandaria o reexame de fatos e provas e a interpretação de
cláusulas contratuais, providências inviáveis em recurso especial,
nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
 
5. A mera transcrição de dispositivos legais e súmulas,
desacompanhada da demonstração concreta de como a análise
recursal prescindiria da reapreciação fática, não configura
impugnação específica apta a superar os óbices de
admissibilidade.
 
6. A jurisprudência pacífica do STJ reafirma que o inadimplemento
contratual, consistente em atraso na entrega de imóvel, não gera,
por si só, dano moral indenizável, sendo necessária a
comprovação de circunstâncias excepcionais, cujo exame
igualmente demanda incursão no acervo probatório.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
7. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fls. 254).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 243-246):

" Vistos etc.

Trata-se de interposto por (id. 22288590) contra Recurso Especial
Simone Soares de Castro Muniz acórdão emanado pela (id. 19582325)
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com fulcro no 1ª Câmara Cível desta Corte de Justiça  ,III, alínea art. 105,
“a” da Constituição Federal, ante a violação aos artigos 489, §1º, III e
1.022, II do CPC motivo pelo qual pugna pela anulação do acórdão
vergastado a fim de determinar que o Tribunal local analise e se
manifeste sobre as omissões apontadas quando opostos os embargos
declaratórios.

A manteve a decisão objurgada, com a seguinte ementa:1ª Câmara
Cível

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE
FAZER. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. LOTE DE TERRENO.
ATRASO NAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA. SENTENÇA
IMPROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA DE
180 DIAS. LEGALIDADE. ABALO MORAL NÃO CARACTERIZADO.
MERO ABORRECIMENTO. LUCROS CESSANTES (ALUGUEIS). LOTE
NÃO EDIFICADO, SEM USO EFETIVO E/OU EXPLORAÇÃO
ECONÔMICA. INEXISTÊNCIA. RESSARCIMENTO DOS HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. MULTA INDENIZATÓRIA PREVISTA
NO CONTRATO. INVERSÃO EM FAVOR DO COMPRADOR.
CONSUMIDOR INADIMPLENTE. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Cabia a parte autora demonstrar que a situação descrita nos autos
importou em danos morais passíveis de indenização, prova inexistente
nos autos. Meros dissabores e contrariedades que fazem parte das
contingências e vicissitudes da vida moderna em sociedade não abrem
ensejo ao dano de natureza extrapatrimonial, e, não havendo
constrangimento, sem dúvida não há dano moral a ser indenizado por
descumprimento contratual.

- Lucros cessantes inocorrentes, eis que, em se tratando de venda de
lote de terreno, sem qualquer edificação, não há que se cogitar de
qualquer prejuízo sofrido, pelo promitente comprador, a título de alugueis
que deixaram de ser auferidos.

- “Ressarcimento dos valores despendidos com a contratação de
advogado. Comprovação do dissídio jurisprudencial. Afastamento da
conclusão da decisão agravada acerca da questão. Impossibilidade de
inclusão dos honorários advocatícios contratuais no valor devido a título
de reparação por perdas e danos. Entendimento firmado pela corte
especial do STJ. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao
Recurso Especial, mediante juízo de reconsideração.” (STJ; AgIntAR
Esp 886.010; Proc. 2016/0094779-3; SP; Rel. Min. Marco Aurélio
Bellizze; Julg.  DJE . 04/10/2018;  22/10/2018)
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- Diante do descumprimento recíproco do contrato pactuado entre as
partes, não prospera o pedido de condenação da promovida pela
infringência da cláusula penal moratória, a qual tem a finalidade de
indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação.

Certidão do id. 22288771, indicando não ter sido possível a intimação da
parte recorrida para apresentar contrarrazões diante da inexistência de
advogado constituído nos autos.

A Procuradoria-Geral de Justiça ofertou parecer, sem, contudo,
manifestar-se sobre a admissibilidade do recurso (id. 22657341).

É o relatório. Passo ao juízo de admissibilidade.

Nada obstante o argumento de maltrato aos arts. 489 e 1.022 do
 observa-se que o órgão julgador emitiu juízo de valor, deCPC/2015,

forma clara, precisa e fundamentada acerca do assunto concluindo-se,
assim, que a suposta ocorrência dos vícios apontados pela parte
insatisfeita, disciplinado, foram suscitados apenas , o que não se presta
para a admissão doa pretexto de rediscussão do julgado apelo nobre.

Afinal, as teses tidas como omissas, na verdade, só poderiam ser
analisadas, como sequência lógica, se o Colegiado tivesse reconhecido
a nulidade do contrato de promessa de compra e venda, o que não é o
caso.

De igual sorte, impende registrar que rever o entendimento adotado pelo
órgão julgador passa necessariamente pelo revolvimento do acervo
fático probatório do feito – tema insuscetível de discussão em sede de
recurso especial, o que impede a remessa do apelo nobre nos termos da
Súmula nº 7 do STJ, à instância superior, como bem proclamam os
julgados abaixo destacados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS
PREVISTOS NO  DO  INCONFORMISMO DO ART. 1.022  CPC/2015.
EMBARGANTE. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1.
Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória
ou que incorra em erro material, afirmação que se depreende dos incisos
do próprio artigo 1.022 do  Portanto, só é admissível essa CPC/2015.
espécie recursal quando destinada a atacar, especificamente, um desses
vícios do ato decisório, e não para que se adequar a decisão ao
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entendimento dos embargantes, nem para o acolhimento de pretensões
que refletem mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de
matéria já resolvida. (...).

(EDcl no MS 22.724/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe . 08/03/2017,  14/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. NÃO COMPROVAÇÃO
DA RELAÇÃO CONTRATUAL.  I, DO CPC. FALTA DE ART. 333,
PREQUESTIONAMENTO.  INTERESSE DE AGIR. SÚMULA N. 211/STJ.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Aplica-se o óbice previsto na  quando a questão Súmula n. 211/STJ
suscitada no recurso especial, não obstante a oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo.

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no  Rel. AREsp 516.128/RS,
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe .11/11/2014,  18/11/2014)

Ante o exposto, o recurso especial."

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
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No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL NA PLANTA. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. 180 DIAS.
VALIDADE. ATRASO NA ENTREGA DAS CHAVES. DANO MORAL.
AFASTAMENTO. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DURANTE A
MORA DA CONSTRUTORA. LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

1. Está sedimentado nesta Corte Superior o entendimento de que é
"válida [em contratos de promessa de compra e venda de imóvel] a
cláusula de tolerância, desde que limitada ao prazo de 180 dias corridos"
(AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta AREsp 1.957.756/RO,
Turma, julgado em  DJe de . 14/3/2022,  5/4/2022)

2. "Nos termos do entendimento firmado por este Superior Tribunal de
Justiça, o mero inadimplemento contratual, consubstanciado no atraso
da entrega do imóvel, não gera, por si só, danos morais indenizáveis" (

 Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp 1.642.314/SE,
TURMA, julgado em  DJe de . 16/3/2017,  22/3/2017)

3. Na espécie, ao manter a condenação da construtora ao pagamento da
indenização por danos morais, o Tribunal de origem deixou de apontar
circunstâncias excepcionais experimentadas pelos promitentes-
compradores, capazes de justificar a reparação pretendida. Correta,
portanto, a decisão agravada, ao reformar o acórdão recorrido.

4. Nos termos do entendimento desta Corte, "[é] devida a incidência de
correção monetária sobre o saldo devedor de imóvel comprado na planta
durante a mora da construtora, porque apenas recompõe o valor da
moeda, sem representar vantagem à parte inadimplente (...)" (AgInt no

 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QuartaAREsp 677.950/RJ,
Turma, julgado em  DJe de . 14/03/2017,  20/03/2017)

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.253.328/AM,
Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  11/3/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL
NA PLANTA. ATRASO INJUSTIFICADO. NÃO CUMPRIMENTO.
CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. INADIMPLEMENTO. DANOS MORAIS.
OCORRÊNCIA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
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1. Discute-se nos autos o reconhecimento de indenização por danos
morais pelo atraso excessivo e injustificado para a entrega do imóvel
objeto da promessa de compra e venda.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o
simples inadimplemento contratual em virtude do atraso na entrega do
imóvel não é capaz, por si só, de acarretar dano moral indenizável,
sendo necessária a comprovação de circunstâncias excepcionais que
possam configurar lesão extrapatrimonial.

3. No caso dos autos, o tribunal local consignou tratar-se de uma
situação extraordinária que causou abalo moral aos agravados, porque o
imóvel foi entregue quase 3 (três) anos após o prazo previsto no contrato.

4. Na hipótese, rever os fundamentos do acórdão estadual para afastar a
ocorrência dos danos morais a partir da tese de que teria havido mero
inadimplemento contratual exigiria exceder os fundamentos do acórdão
impugnado e adentrar no exame das provas e do contrato,
procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 2.159.987/BA,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/6/2023,  12/6/2023.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.953.407 / PB
Número Registro: 2025/0201316-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08008593820178150181 8008593820178150181

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE SOARES DE CASTRO MUNIZ
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : CIRNE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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